
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2166097 - PA (2024/0318639-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOEL MARQUES PEREIRA JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. DOSIMETRIA DA PENA. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PRETENSÃO DE 
FIXAÇÃO DA PENA INTERMEDIÁRIA EM PATAMAR AQUÉM 
DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O reconhecimento de circunstância atenuante não tem o condão de 
reduzir a pena intermediária abaixo do mínimo legal. Referido 
entendimento foi reafirmado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede 
de Repercussão Geral (Tema 158) e por este Superior Tribunal de 
Justiça, em sede de Recurso Repetitivo (Tema 190) e por meio do 
enunciado da Súmula n. 231/STJ. Precedentes.
2. Recentemente, a Terceira Seção desta Corte Superior, apreciando a 
proposta de revisão da jurisprudência consolidada na Súmula n. 
231/STJ, no julgamento dos recursos especiais representativos da 
controvérsia (REsp n. 1.869.764/MS, REsp n. 2.052.085/TO e REsp n. 
2.057.181/SE), sob a relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, em 
sessão realizada em 14/8/2024, decidiu, por maioria, seguindo o voto-
vista antecipado divergente do Ministro Messod Azulay Neto, rejeitar o 
cancelamento do referido enunciado sumular.
3. Conquanto o julgamento em questão não tenha transitado em julgado 
até o momento, encontrando-se pendente a apreciação de embargos de 
declaração, o sobrestamento dos feitos que versam sobre a matéria não 
foi determinado pelo respectivo relator, como permitido no § 1º do art. 
125 do RISTJ. Nesse contexto, ambas as Turmas que integram a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal entendem que a Súmula n. 
231/STJ se encontra em plena validade, podendo e devendo ser aplicada 
na segunda etapa dosimétrica, para o fim de obstar a redução da pena 
intermediária a patamar abaixo do mínimo legal previsto para o tipo 
penal. Precedentes.
4. Dessa forma, no caso concreto, afastada pelas instâncias ordinárias a 
possibilidade de redução da pena, na segunda etapa dosimétrica, a 
patamar inferior ao piso previsto em lei, não obstante o reconhecimento 
de atenuante, em razão do óbice da Súmula n. 231/STJ (e-STJ fls. 
259/262), irretocável o acórdão recorrido quanto a esse aspecto.
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5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2166097 - PA (2024/0318639-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOEL MARQUES PEREIRA JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. DOSIMETRIA DA PENA. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PRETENSÃO DE 
FIXAÇÃO DA PENA INTERMEDIÁRIA EM PATAMAR AQUÉM 
DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O reconhecimento de circunstância atenuante não tem o condão de 
reduzir a pena intermediária abaixo do mínimo legal. Referido 
entendimento foi reafirmado pelo Supremo Tribunal Federal, em sede 
de Repercussão Geral (Tema 158) e por este Superior Tribunal de 
Justiça, em sede de Recurso Repetitivo (Tema 190) e por meio do 
enunciado da Súmula n. 231/STJ. Precedentes.
2. Recentemente, a Terceira Seção desta Corte Superior, apreciando a 
proposta de revisão da jurisprudência consolidada na Súmula n. 
231/STJ, no julgamento dos recursos especiais representativos da 
controvérsia (REsp n. 1.869.764/MS, REsp n. 2.052.085/TO e REsp n. 
2.057.181/SE), sob a relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, em 
sessão realizada em 14/8/2024, decidiu, por maioria, seguindo o voto-
vista antecipado divergente do Ministro Messod Azulay Neto, rejeitar o 
cancelamento do referido enunciado sumular.
3. Conquanto o julgamento em questão não tenha transitado em julgado 
até o momento, encontrando-se pendente a apreciação de embargos de 
declaração, o sobrestamento dos feitos que versam sobre a matéria não 
foi determinado pelo respectivo relator, como permitido no § 1º do art. 
125 do RISTJ. Nesse contexto, ambas as Turmas que integram a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal entendem que a Súmula n. 
231/STJ se encontra em plena validade, podendo e devendo ser aplicada 
na segunda etapa dosimétrica, para o fim de obstar a redução da pena 
intermediária a patamar abaixo do mínimo legal previsto para o tipo 
penal. Precedentes.
4. Dessa forma, no caso concreto, afastada pelas instâncias ordinárias a 
possibilidade de redução da pena, na segunda etapa dosimétrica, a 
patamar inferior ao piso previsto em lei, não obstante o reconhecimento 
de atenuante, em razão do óbice da Súmula n. 231/STJ (e-STJ fls. 
259/262), irretocável o acórdão recorrido quanto a esse aspecto.
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5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental apresentado por JOEL MARQUES PEREIRA 

JÚNIOR, contra decisão monocrática da minha lavra, que conheceu parcialmente do 

recurso especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ fls. 319/327).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 335/339), alega o agravante que, "embora 

o incidente de revisão/cancelamento do enunciado sumular tenha sido julgado por 

maioria, com voto divergente e vencedor do Ministro Messod Azulay Neto, sequer houve 

trânsito em julgado do acórdão do referido incidente, sendo certo que a referida decisão é 

passível de recurso, com grande plausibilidade de êxito", na medida em que o fato de 4 

(quatro) Ministros terem se posicionado a favor do cancelamento da Súmula n. 231/STJ, 

e 5 (cinco) pela sua manutenção, reforça que o entendimento sobre o tema não é pacífico 

e uniforme (e-STJ fls. 336/337).

Pondera que, diante da existência de "chances concretas de reversão" do 

entendimento firmado por maioria, "um julgamento precipitado da questão pode resultar 

em decisões conflitantes, afetando a própria segurança jurídica" (e-STJ fl. 338).

Pugna, diante da relevância jurídica da questão, pelo sobrestamento do recurso 

até o julgamento definitivo do incidente pela Terceira Seção (e-STJ fl. 338).

Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o regimental submetido à apreciação do órgão colegiado, 

para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Busca-se o reconhecimento da possibilidade de fixação da pena em patamar 

aquém do mínimo legal, na segunda fase da dosimetria, em razão da aplicação da 

atenuante da confissão espontânea.

No que concerne à fixação da pena intermediária em patamar aquém do 

mínimo legal, em decorrência do reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, 

na espécie, a Corte de origem, na apreciação do apelo defensivo, com fundamento no 

óbice da Súmula n. 231/STJ, manteve afastada a pretensão (e-STJ fls. 259/262).
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Acerca da matéria, é pacífico na jurisprudência pátria que o reconhecimento de 

circunstância atenuante não tem o condão de reduzir a pena intermediária abaixo do 

mínimo legal. Referido entendimento foi reafirmado pelo Supremo Tribunal Federal, em 

sede de Repercussão Geral (Tema 158) e por este Superior Tribunal de Justiça, em sede 

de Recurso Repetitivo (Tema 190) e por meio do enunciado da Súmula n. 231/STJ.

A propósito, abaixo a transcrição da ementa do acórdão proferido pela 

Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 

1.114.068/PR:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ESTUPRO. PENAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ENUNCIADO DA SÚMULA N.º 231 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. VIOLAÇÃO AOS ART. 59, INCISO II, C.C. ARTS. 
65, 68, CAPUT, E 213 DO CÓDIGO PENAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
ATENUANTES. MENORIDADE E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
DIMINUIÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
1. É firme o entendimento que a incidência de circunstância atenuante não 
pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo estabelecido em lei, 
conforme disposto na Súmula n.º 231 desta Corte Superior.
2. O critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 68 do 
Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo e 
máximo abstratamente cominados para a aplicação da sanção penal.
3. Cabe ao Juiz sentenciante oferecer seu arbitrium iudices dentro dos limites 
estabelecidos, observado o preceito contido no art. 93, inciso IX, da 
Constituição Federal, sob pena do seu poder discricionário se tornar 
arbitrário, tendo em vista que o Código Penal não estabelece valores 
determinados para a aplicação de atenuantes e agravantes, o que permitiria a 
fixação da reprimenda corporal em qualquer patamar.
4. Recurso especial conhecido e provido para afastar a fixação da pena 
abaixo do mínimo legal. Acórdão sujeito ao que dispõe o art. 543-C do 
Código de Processo Civil e da Resolução STJ n.º 08, de 07 de agosto de 2008. 
(REsp 1117073/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 26/10/2011, DJe 29/6/2012).
 

Na mesma linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 
EMENDATIO LIBELLI PARA READEQUAÇÃO TÍPICA. ART. 386 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 356, AMBAS DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. DESCLASSIFICAÇÃO. SÚMULA 
7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA RECONHECIDA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 65, 
D, DO CÓDIGO PENAL - CP. REVISÃO ACERCA DA SÚMULA 231 DO 
STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. RECONHECIMENTO DE CONSTINUIDADE DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 356, 
AMBAS DO STF. AFRONTA AO ART. 288 DO CP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E N. 356, AMBAS DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
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[...]
3. Inexiste violação ao art. 65, d, do Código Penal, pois confissão espontânea 
dos réus foi reconhecida, todavia, sem impacto na reprimenda, em razão da 
inadmissibilidade da redução da pena, na segunda fase, em patamar abaixo 
do mínimo legal, nos termos da Súmula n. 231 do STJ.
[...]
7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido. 
(AgRg no AREsp n. 2.139.840/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 5/9/2023, DJe 11/9/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO. ATENUANTE. VIOLENTA EMOÇÃO. 
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 231 DO STJ. INCIDÊNCIA. PLEITO DE CANCELAMENTO 
DO ENUNCIADO SUMULAR. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
II - Nos termos da Súmula 231 desta Corte, a incidência de circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no HC n. 758.457/GO, Rel. 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, julgado em 
6/3/2023, DJe 14/3/2023).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. INCIDÊNCIA DE ATENUANTE. 
VIOLAÇÃO DOS ART. 65, III, "D", E 68, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 231/STJ. OMISSÃO INEXISTENTE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Temos posicionamento mais do que pacificado nesta Corte Superior sobre 
a impossibilidade de, ao se reconhecer causas atenuantes na segunda-fase do 
cálculo dosimétrico, aferir-se a pena-base abaixo do mínimo legal nos termos 
da súmula 231/STJ.
[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
2.083.360/CE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 4/10/2022, DJe 10/10/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS TERMOS LEGAIS. ART. 34, 
XX, DO RISTJ. SÚMULA 568/STJ PLEITO DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO 
MÁXIMA PELO RECONHECIMENTO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. INVIABILIDADE.
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA QUE JUSTIFICA 
A FRAÇÃO ESCOLHIDA (2KG CRACK). INCIDÊNCIA DA 
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA MENORIDADE RELATIVA. 
SUPRESSÃO INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. MESMO QUE ASSIM NÃO FOSSE A REDUÇÃO DA PENA 
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL PELO RECONHECIMENTO DAS 
ATENUANTES DA MENORIDADE RELATIVA E DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 231 DESTA CORTE 
SUPERIOR. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
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[...]
VI - Ademais, "A redução da pena aquém do mínimo legal pelo 
reconhecimento das atenuantes da menoridade relativa e da confissão 
espontânea encontra óbice na Súmula 231 do STJ" (AgRg no AREsp n.
1.758.795/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), DJe de 28/05/2021).
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 696.643/PR, Rel. Ministro 
JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), 
QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 3/11/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E PORTE DE ARMA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. ATENUANTE. REDUÇÃO AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 231 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL MAS NEGAR-LHE PROVIMENTO.
[...]
2. A redução da pena aquém do mínimo legal pelo reconhecimento das 
atenuantes da menoridade relativa e da confissão espontânea encontra óbice 
na Súmula 231 do STJ.
3. Agravo regimental provido para conhecer do agravo em recurso especial, 
mas negar-lhe provimento. (AgRg no AREsp 1758795/MS, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 25/5/2021, DJe 28/5/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.PENAL E PROCESSO PENAL. ESTUPRO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. REDUÇÃO DA 
PENA-BASE. ATENUANTE DO ART. 61, INCISO II, ALÍNEA "F", DO CP. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. CONFISSÃO. SÚMULA 231/STJ. 
CONTINUIDADE DELITIVA. RECONHECIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. O acórdão recorrido encontra-se alinhado à orientação da Súmula n. 
231/STJ, no sentido de que a incidência da circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
[...]
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp 1815007/GO, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 4/5/2021, DJe 7/5/2021).
 

Recentemente, a Terceira Seção desta Corte Superior, apreciando a 

proposta da Sexta Turma de revisão da jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, 

no julgamento dos recursos especiais representativos da controvérsia (REsp n. 

1.869.764/MS, REsp n. 2.052.085/TO e REsp n. 2.057.181/SE), sob a relatoria do 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, em sessão realizada em 14/8/2024, decidiu, por 

maioria, seguindo o voto-vista antecipado divergente do Ministro MESSOD AZULAY 

NETO, rejeitar o cancelamento do referido enunciado sumular.

Abaixo, a ementa do referido precedente:
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO 
LEGAL. PRECEDENTE VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
158. ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO SISTEMA DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES. POSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E 
DA PROPORCIONALIDADE. INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS 
LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA SÚMULA N. 231 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO PENAL. 
INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL NEGOCIADA. REQUISITOS 
ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS.
I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º 
2.057.181-SE foram afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça para reavaliação do enunciado da Súmula n.º 231 do STJ, que 
estabelece a impossibilidade de que a incidência de circunstância atenuante 
reduza a pena abaixo do mínimo legal. O relator propôs a superação do 
entendimento consolidado (overruling), com modulação de efeitos para evitar 
a modificação de decisões já transitadas em julgado.
II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 158 da 
repercussão geral, avaliar se é possível a superação do entendimento 
enunciado pela Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a (im)possibilidade de incidência de 
atenuante induzir pena abaixo do mínimo legal.
III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da 
repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece, com eficácia vinculante, que a 
incidência de circunstância atenuante genérica não pode reduzir a pena 
abaixo do mínimo legal, em respeito aos princípios constitucionais da reserva 
legal, da proporcionalidade e da individualização da pena.
IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao Superior 
Tribunal de Justiça não autoriza a revisão de tese fixada em repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal, dado o caráter vinculante desses 
precedentes, em atenção à estabilidade, à integridade e à coerência do 
sistema de uniformização de precedentes.
V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum indicativo 
de que a Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que impossibilita a 
aplicação do instituto do anticipatory overruling pela Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça.
VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve respeitar os 
limites mínimos e máximos estabelecidos em lei, em conformidade com o 
princípio da reserva legal, que veda a modificação dos parâmetros previstos 
pelo legislador.
VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo Código Penal 
(art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial na segunda fase e impõe o 
respeito ao mínimo e máximo legal, de modo que as circunstâncias atenuantes 
não podem resultar em penas abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo 
tipo penal.
VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao 
princípio da legalidade e usurpação da competência legislativa, o que 
comprometeria a separação de poderes e criaria um sistema de penas 
indeterminadas, incompatível com a segurança jurídica.
IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como a 
colaboração premiada e o acordo de não persecução penal, não justifica a 
revisão do entendimento da Súmula n.º 231, STJ, pois esses instrumentos 
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possuem requisitos próprios e são aplicados em contextos específicos que não 
alteram a regra geral estabelecida para a dosimetria da pena.
Recursos especiais desprovidos.
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante não pode 
reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o entendimento vinculante 
do Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão geral. 2. O 
Superior Tribunal de Justiça não possui competência para revisar 
precedentes vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal. (REsp n. 2.057.181/SE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Rel. para acórdão Ministro MESSOD AZULAY NETO, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/8/2024, DJe 18/9/2024).

 
Conquanto o julgamento em questão não tenha transitado em julgado até o 

momento, encontrando-se pendente a apreciação de embargos de declaração, o 

sobrestamento dos feitos que versam sobre a matéria não foi determinado pelo respectivo 

relator, como permitido no § 1º do art. 125 do RISTJ.

Nesse contexto, ambas as Turmas que integram a Terceira Seção deste 

Superior Tribunal entendem que a Súmula n. 231/STJ se encontra em plena validade, 

podendo e devendo ser aplicada na segunda etapa dosimétrica, para o fim de obstar a 

redução da pena intermediária a patamar abaixo do mínimo legal previsto para o tipo 

penal.

Na mesma linha, os seguintes precedentes:

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. SÚMULA 231/STJ. 
AUSÊNCIA DE SOBRESTAMENTO DOS FEITOS. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. FRAÇÃO MÍNIMA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A despeito de a Sexta Turma ter aprovado a proposta de revisão da Súmula 
231/STJ, não houve determinação de sobrestamento dos feitos que versem 
sobre a matéria, fazendo com que o referido enunciado continue sendo válido 
e plenamente aplicável ao caso concreto. Dessa forma, não há como a 
atenuante da confissão espontânea reduzir a pena intermediária para aquém 
do mínimo legal.
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp n. 
2.636.749/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 6/8/2024, DJe 13/8/2024).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DOS 
ARTS. 171, § 3º E 297, § 3º, III, DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. CONFISSÃO. REDUÇÃO AQUÉM 
DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
[...]
3. Nos termos da Súmula 231 do STJ, a incidência de circunstância atenuante 
não pode implicar a redução da pena abaixo do mínimo legal.
4. Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão da 
jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os autos 
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dos Recursos Especiais n.s 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à 
Terceira Seção, até o momento, não houve determinação de sobrestamento 
dos feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz, como permitido 
no § 1º do art. 125 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 2.122.715/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 1/7/2024, DJe 3/7/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MOEDA 
FALSA. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 
DO STJ. APLICABILIDADE MANTIDA. REGIME FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação firmada no 
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de circunstância 
atenuante, como a confissão espontânea, não pode conduzir à redução da 
pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 do STJ.
2. Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da questão, a 
"incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta 
Corte (...)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., 
DJe 9/5/2023).
[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.522.067/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
21/5/2024, DJe 28/5/2024).
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/06. CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES CAPITULADAS NO ART. 65, 
I E III, ALÍNEA "D", DO CÓDIGO PENAL - CP. MENORIDADE PENAL 
RELATIVA E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO E DESPROVIDO. 
1. Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a incidência da circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal". 
1.1. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia 
justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" 
(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023.) 
2. Agravo regimental conhecido e desprovido. (AgRg no AREsp n. 
2.226.158/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/6/2023, DJe 29/6/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA E MENORIDADE RELATIVA. 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. DESCABIMENTO. 
SÚMULA N. 231 DO STJ. TESE DE OVERRULING. DESCABIMENTO. 
ARGUMENTAÇÃO DESCONEXA E SEM RAZOABILIDADE. REGIMENTAL 
QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
PLEITO DE SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO FEITO EM 
RAZÃO DA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA ACERCA DO TEMA 
TRATADO NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 
desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia 
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justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (overruling). 
2. No regimental, não houve impugnação aos fundamentos da decisão 
agravada, incidindo, assim, a Súmula n. 182/STJ. 
3. Agravo regimental não conhecido. Indeferido o pleito de sobrestamento do 
julgamento deste feito em razão da ausência de previsão legal para tanto. 
(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 2/5/2023, DJe 9/5/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 231/STJ. ABSOLVIÇÃO 
POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N 7/STJ. 
1. A tese defensiva de incidência de atenuante da confissão espontânea não 
prospera, pois a pena-base já foi quantificada no mínimo legal, fazendo 
incidir a Súmula n. 231 do STJ. 
2. A Terceira Seção desta Corte Superior examinou a questão sob o rito dos 
recursos repetitivos, no julgamento do REsp n. 1.117.068/PR, reafirmando 
que o "critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 68 do 
Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo e 
máximo abstratamente cominados para a aplicação da sanção penal". 
[...]
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.223.080/PA, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), 
SEXTA TURMA, julgado em 25/4/2023, DJe 2/5/2023).

 
Dessa forma, afastada pelas instâncias ordinárias a possibilidade de redução da 

pena, na segunda etapa dosimétrica, a patamar inferior ao piso previsto em lei, não 

obstante o reconhecimento de atenuante, em razão do óbice da Súmula n. 231/STJ (e-STJ 

fls. 259/262), irretocável o acórdão recorrido quanto a esse aspecto.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 

sobre a matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.166.097 / PA
Número Registro: 2024/0318639-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08001788720218140009 8001788720218140009

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOEL MARQUES PEREIRA JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOEL MARQUES PEREIRA JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.
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Brasília, 27 de novembro de 2024
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